
RESOLUÇfíO N9 131 ” DE 11 DE DEZEMBRO DE 1972

EMENTA:- Define o Currfculo Pleno do Curso de Graduação 
em Direito, na forma do Parecer n? 162/72, do 
Conselho Federal de Educação.

0 REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA, no uso ,das 
atribuições que lhe conferem o Estatuto e o Regimento Geral, e em cum 
primento à dectsio do Egrcgio Conselho Superior de Ensino e Pesquisa, 
em sessão realizada no dia 11 de dezembro de 1972, promulga a seguir^ 
te

R E S O L U Ç Ã O :

M IN I S T É R 5 0  DA EDUCAÇAO E CULTURA
U N IV ER S ID A D E  F ED ERA L  DO PARA

CONSELHO SU PER IO R  DE ENS INO E P E SQ U ISA

Art. 19 - 0
I

1 I

I I I

Curso cie Graduação em D { rei to com^preenderã :
- as disciplinas obrigatórias de Primeiro Ciclo, corre£ 

pondentes ã Area de Filosofia e Ciências Humanas;
- disciplinas a serem escolhidas pelo aluno, no Primeiro 

Ciclo, nĉ  forma do regulamento respectivo;
- as seguintes disciplinas de Currfculo Mfnimo e Comple 

mentares Obrigatórias:

Introdução 
to I I 
Direito 
Direito 
Direito 
Direito 
Direito 
Di rei to 
D i rcí i to 
Direito 
Direito 
Direito 
DIre i to 
DI rei to 
D i re i tc 
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Internacional Público 
Penal I

I I 
! I 
I
I I

(Parte Geral) 
(ObrIgações) 

I I I (Contratos) 
IV (coisas)

I

(T rIbut£

Processo

■ Pena i 
F c :i Q 1 
Civil 
Civil 
Civil 
Civil 
Comerc i a 1 
Conerc i a 1 II 
r a 1 i rrientar 
Fi ncncelro 

rio G FígcsI)
Teoria Ge;*a1 do 
Medicina Legal 
Direito Judiciário Civil 

Judiciário Civil 
Judiciário Penal 
do Trabalho I 
do Trabalho II 
Administrativo I 
Admi n i stratlvo II 
Internacional Privado 
Prevldenclárlo 
Civil V (FamflIa) 
Clvll VI (Sucessões)
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SE-3117
SE-3230
BM-2310
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SE-3250
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(Pr.SE-
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-32í*0)

IV - disciplinas a serem oferecidas ao aluno, para efeito de 
opção, na forma do Inciso II do art. 3?» dentre as se 
guIntes:

Direito Romano I 
D I rei to Romano I I 
Direito da Navegação 
Direito Penal Especial 
D 1 rei to Agrárlo 
Direito Industrla 1

SE-3220
SE-3221 (Pr.SE-3220) 
SE*3255 (Pr-SE-3248) 
S E - 3 U 4  (Pr .SE-31'»2) 
SE-3155 (Pr.SE-32í»3) 
SE-3256 (Pr.SE-32íi7)



2.

“ Polftica de Incentivos Fiscais SE-3170 (Pr.SE-3117)
- Direito das Sociedades SE - 3 2 5 8 (Pr.SE-32í»7)

V - Estágio (Prática Profissional)

Art. 2? - Quando o aKino já tiver obtido, no Primeiro Ciclo, os crêdj^ 
tos correspondentes a quaisquer das disciplinas constantes 
do inciso ill do artigo anterior, ficará dispensado de cu£ 
sá-1as no Segundo.

Parágrafo único - Na hipótese deste artigo, os créditos co£
respondentes â disciplina serão computa 
dos para efeito de i ntegral i zação currlcii 
lar apenas uma vez, sempre no seu caráter 
de disciplina obrigatória, devendo o aljj 
no integral izar o total previ^sto no Incj^ 
so I do art. 3?* com maior número de di£ 
ciplinas optativas, no Segundo Ciclo, se 
necessário;

Art. 3? “ Para Integralização dos créditos correspondentes ao Curso, 
serão observados os seguintes limites mínimos:

I - cento e sessenta e oito (168) créditos no total do
Curso;

II - onze (11) créditos desse total em disciplinas optatj_
vas, escolhidas pelo aluno dentre as relacionadas no 
Inciso IV do art. 1?; ^

III ” cinco (5 ) créditos em estágio sob a forma de prática
profissional com um mfnlmo de duzentas (200) horas.

§ 1? ~ 0 disposto no inciso II do presente artigo, 
não afasta a necessidade de preencher os crédj_ 
tos correspondentes a disciplinas optativas nã̂  
estrutura do Primeiro Ciclo.

§ 2? - 0 aluno preencherá a exigência do Regimento Ge 
ral , quanto ã disciplinas eletivas, no Prlmej^ 
ro Ciclo.

§ 3? " 0 estágio a que se refere o Inciso V do preseri 
te artigo, será realizado quando o aluno já tj_ 
ver obtido pelo menos dois terços do total de 
créditos estabelecido no inciso I, e estender- 
se~á por um ou mais semestres letivos, concomj^ 
tantemente com o ensino teórico, segundo norma 
complementar a ser baixada pelo Coleglado de 
Curso.

Art. í|? - 0 número de créditos correspondentes às disciplinas relaclo 
nadas na presente Resolução poderá variar de um para outro 
perTodo letivo, de acordo com a experiência acumulada, co£ 
forme vier a constar das respectivas listas de ofertas, sem 
pre respeitados os limites estabelecidos no art. 6?.

Art. 5? " Sem prejuTzo do cumprimento do disposto nos artigos anterlo 
res, o aluno poderá, também, pelo exercfclo de Monitoria em 
quaisquer das disciplinas deste currfculo, oferecidas pelos 
Departamentos vinculados aos Centros de Filosofia e Clêri 
cias Pumanas e Sõcjo-EconômIco, obter três (3) créditos, ve

• dada a acumulação de créditos correspondentes a mais de um
semestre ou de mais de uma disciplina.

Art. 6? - Para matrIcular-se em quaisquer período letivo, no Segundo 
Ciclo do Curso de Graduação em Direito, o aluno deverá esc£ 
lher disciplinas cujos créditos somem pelo menos onze (11), 
e no máximo vinte e dois (22) créditos por período.

Art. 7? ” Além do disposto nos artigos anteriores, o aluno fica obrjî  
gado a cursar a disciplina "Estudo de Problemas Brasilej^ 
ros" e a submeter-se a prática de Educação Física e de Des^



portos, na forma e nas oportunidades que forem estabelecj^ 
das pela Unlversiclccle, acrescentando-se ã integratização 
curricular previstr. no inciso I do art. 3?, os créditos re£ 
pectivos.

Art. 8? - As disciplinas do Currículo Mínimo a seguir mencionados te 
rão a seguinte correspondência no currículo pleno:

a) Direito Cons 11 t;jc I ona 1 , cor resoonderã a:
a.l “ Direito Constitucional I
a . 2 -.Diraito Constitucional II

b) Direito Penal, corresponderá a:
b.1 - Direito Penal I
b.2 ~ Oi rei to Penal I1
b .3 " Direito P o n a 1 ! ! I

c) Direito Civil, corresponderá a:
c .1 - D Ire i to Civil I
c.2 - Direito CivI 1 II
c . 3 " D IreI to Civil III
C.^ - Direi to Civi 1 IV

' c .5 “ DIre i to Civil V
c.6 - Oi rol to C i v i 1 VI

d) Direito Comercial, corresponderá a:
d.1 - Direito Comercial I
d 2 - Direito Comercial II •
d . 3 " Direito F e M m e n t a r

e) Ciências das Finanças e Direito Financeiro (Tributário e 
Fiscal), corresponderá a:
e.l - Direito Financeiro (Tributário e Fiscal)

f) Direito Processual Civil, corresponderá a:
f.l - Direito Judiciário Civil I
f.2 - Direito Judiciário C i v M  II
f.3 " Tftorla Geral do Processo

g) Direito do Trabalho, corresponderá s:
g.1 - Direito do Trabalho l
g.2 - Direito do Trabalho II

h) Direito Administrativo, corresponderá a:
h.l - Direito Administrativo I
h.2 - Direito Administrativo II

I) Economia, corresponderá a:
1.1 - Introdução à Economis I

J) Sociologia, corresponderá a:
J.l - Introdução ã Sociologia

1) Direito Processual Penal, corresponderá a:
1.1 - Direito Judiciário Penal
1.2 - Teoria Geral do Processo

Art. 9? ■ Os Departamentos d IdátIco-clentffIcos proporão, na forma do 
disposto nos artigos 59 e 62 do Regimento Geral, ao ColegÍ£
do do Curso de Direito, a carga horária e os créditos das
disciplinas previstas neste currículo.

Parágrafo único - 0 Coleglado do Curso de Direito baixará
Resolução definindo a carga horária e os 
créditos das disciplinas que Integram e£ 
te currículo, obedecidos os limites est£ 
bclecidos pela Resolução n? 23, arts. 2?,
39 e de 18 de maio de 1971. do Cons£ 
1ho Superior de Ensino e Pesquisa, e pela 
Portaria n? 159, de \k de junho de 1965t 
do Ministério de Educação e Cultura.

3.



í».

Art. 10 - A presente Resolução entra em vigor nesta data, ficando re 
vogada a Resolução n? 81, de 29 de março de 1972.

Reitoria da Universidade Federal do Parã, em 11 de dezembro 
de 1972.

M -

Prof. Dr. ALOYSIO DA COSTA CHAVES

Reitor

Presidente do Conselho Superior de Ensino e Pesquisa.

ACC/eps.


